COLETIVO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA AVALIADORES NA FENAJUFE - COJAF: SUA INSTALAÇÃO, SEU FUNCIONAMENTO E APERFEIÇOAMENTO.
1. O Coletivo dos Oficiais de Justiça Avaliadores na Fenajufe - COJAF, aprovado na última Plenária pela quase totalidade dos delegados presentes, foi instalado no dia 13 (treze) de fevereiro passado, na sede da Fenajufe, com a presença de 11 (onze) estados, a saber: São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Rio de Janeiro, Brasília, Pernambuco, Maranhão, Goiás e Pará.

2. Após sua instalação, verificou-se a necessidade de uma melhor adequação de alguns itens do Regimento Interno do COJAF, que foram aprovados "ad referendum" do próximo Congrejufe, em Maceió- Alagoas, em consenso  amplo e geral, inclusive por diretores executivos da Fenajufe presentes e participantes, melhorando e assegurando o efetivo funcionamento do Coletivo.

3. Como o COJAF e seu respectivo Regimento foram aprovados por uma Plenária da Fenajufe, tais adequações devem, portanto, serem submetidas ao referendo e aprovação de uma outra Plenária ou um Congresso, não só por obediência às exigências estatutárias e respeito à soberania de cada instância diretiva, mas também no intuito de compartilhar toda a discussão, buscando a melhor efetividade e resultado para o encaminhamento dos interesses desse segmento específico da Categoria Judiciária Federal. 

4. Submetemos então à essa instância máxima e soberana do Congresso da Fenajufe que ora ocorre em Maceió - Alagoas, nesses dias 28 de abril a 02 de maio de 2.004, tais pequenas alterações que foram discutidas e aprovadas pelos próprios interessados em trabalhar e empreender dentro desse Coletivo as questões específicas que envolvam os Oficiais de Justiça Avaliadores - OJAF . 

5. Para tal, segue anexo a íntegra da versão aprovada no dia 13 (treze) de fevereiro passado do Regimento, vez que a versão original aprovada na última Plenária é de conhecimento geral da categoria atualmente. 

6. Embora sejam mínimas tais mudanças, redundam em avanço e aperfeiçoamento do destino positivo e produtivo que se quer assegurar aos integrantes desse segmento específico, em sintonia com todas as demandas e questões que interessam à toda a categoria do Judiciário Federal .
IVO OLIVEIRA FARIAS – Diretor de Base do Sintrajud/SP e Oficial de Justiça Avaliador da Vara do Trabalho de Ribeirão Pires/SP; LUIZ DA SILVA FALCÃO – Diretor Executivo do Sintrajud/SP e coordenador do núcleo dos Oficiais de Justiça
Anexo I
Coletivo dos Oficiais de Justiça 
Avaliadores Federais da FENAJUFE
Regimento Interno
Preâmbulo


A seguinte proposta de Regimento Interno do Coletivo Nacional dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais da FENAJUFE é uma Carta de Princípios em caráter Regimental, porém, sem formato de Regulamento. Seu intuito é apenas nortear o funcionamento, sem burocratizar, evitando a escravização normativa.


Não tem caráter deliberativo porque não é, pelo menos ainda, uma instância de direção prevista estatutariamente. Seria prematuro tal tipo de avanço.


O tempo é senhor da razão! Só o tempo e a história e luta e participação vai dizer o rumo, o formato, os critérios e a melhor forma de organicidade que venha a contemplar os interesses e as necessidades desse segmento tão peculiar do Judiciário Federal, que são os Oficiais de Justiça.

1 – COMPOSIÇÃO
Dois (2) Oficiais sindicalizados, por entidade sindical filiada à Fenajufe.

2 – CRITÉRIO DE ESCOLHA

Os dois Oficiais serão escolhidos, preferencialmente, obedecendo ao seguintes critérios:

1º) Diretor executivo do sindicato que coordene o Núcleo de Oficiais;

2º) Diretor executivo do sindicato;

3º) Integrante da Coordenação do Núcleo de Oficiais (ou Comissão), se houver;

4º) Participante ativo e assíduo dos movimentos de Oficiais.

3 – CRITÉRIO DE GARANTIA DE CONTINUIDADE E ACÚMULO DAS DISCUSSÕES
Um dos dois Oficiais deverá, na medida do possível, ser sempre o mesmo, e será o que no sindicato goze da melhor preferência de escolha anteriormente elencada.

4 – CRITÉRIO DE ROTATIVIDADE, GARANTINDO A AMPLIAÇÃO DA DIVERSIDADE DE VISÕES E COMPREENSÕES DA REALIDADE DOS OFICIAIS
O segundo (2º) Oficial deverá ser escolhido segundo os quatro critérios já mencionados, assegurando que não seja o mesmo escolhido de reuniões anteriores, sempre que for assim possível.

5 – PERIODICIDADE DAS REUNIÕES
a) Ordinariamente trimestral, com 15 (quinze) dias de antecedência de convocação;

b) Extraordinariamente, a qualquer tempo, desde que com duas semanas de antecedência de convocação.

c) Preferencialmente, em conjunto com o calendário nacional da FENAJUFE.
6 – FUNCIONAMENTO
Sem caráter deliberativo, só será encaminhado o que resultar do consenso amplo e geral, ainda que não seja unânime, desde que não gere controvérsia, nem se contraponha aos princípios classistas e estatutários.
7 – DIREÇÃO DOS TRABALHOS
A cada reunião do Coletivo Nacional será dada a preferência para a direção dos trabalhos ao Oficial indicado pelo próprio Coletivo Nacional para a Presidência, sendo a Secretaria e Relatoria indicada a Oficiais de sindicatos que já tenham Núcleo de Oficiais, sempre levando em conta o consenso mais amplo e geral obtido no início da reunião.

8 – REQUISITO FUNDAMENTAL

As reuniões do Coletivo Nacional deverão, na medida do possível, contar com a presença dos Diretores Executivos da Fenajufe, para que seja  assegurada a compreensão da realidade dos Oficiais.
9 – PUBLICIDADE E COMPROMISSO
As conclusões serão encaminhadas para a Diretoria da FENAJUFE e sindicatos a fim de que sejam divulgadas em seus boletins informativos, sendo que estas entidades se empenharão na busca de garantir  o cumprimento das decisões.

